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Sobre o CEBRI

O Centro Brasileiro de Relações Internacionais (CEBRI) é um think tank 
independente, que contribui para a construção da agenda internacional do 
Brasil. Há vinte anos, a instituição se dedica à promoção do debate plural e 
propositivo sobre o cenário internacional e a política externa brasileira. 

O CEBRI prioriza em seus trabalhos temáticas de maior potencial para 
alavancar a inserção internacional do país à economia global, propondo 
soluções pragmáticas na formulação de políticas públicas. 

É uma instituição sem fins lucrativos, com sede no Rio de Janeiro e 
reconhecida internacionalmente. Hoje, reúne cerca de 100 associados, que 
representam múltiplos interesses e segmentos econômicos, e mobiliza uma 
rede de profissionais e organizações no mundo todo. Além disso, conta 
com um Conselho Curador atuante e formado por renomados diplomatas, 
intelectuais e empresários.

www.cebri.org

Todos os direitos reservados: CENTRO BRASILEIRO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS -  
Rua Marquês de São Vicente,  336 – Gávea – Rio de Janeiro / RJ - CEP: 22451–044 
Tel + 55 21 2206-4400 - cebri@cebri.org.br - www.cebri.org
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No dia 11 de março de 2019, o CEBRI, em parceria com a 
Firjan, promoveu a mesa-redonda “A crise na Venezuela”, na 
Casa Firjan. Moderada pelo jornalista e ex-deputado fede-
ral Fernando Gabeira, o debate contou com as participações 
do embaixador Marcos Azambuja; do general de brigada 
Gustavo Henrique Dutra de Menezes; da professora do Insti-
tuto de Relações Internacionais (IRI) da PUC-Rio, Andrea 
Hoffmann; e do especialista em petróleo Jorge Camargo, 
Conselheiro do CEBRI.

Com a presença de cerca de 200 pessoas, o evento se propôs 
a fazer um diagnóstico mais preciso da situação atual do país 
vizinho e a discutir soluções para a crise político-institucional 
e econômica que afeta a população venezuelana há cerca de 
dez anos. Recentemente, houve ainda fatos tais quais amea-
ças de  intervenção militar pelos Estados Unidos, expulsão 
de jornalistas e diplomatas críticos ao regime de Nicolás 
Maduro e mais sanções econômicas.

A posição e o peso geopolítico do Brasil na América do Sul 
também justificam o grande interesse do país na resolução da 
questão venezuelana. Com a explícita mudança na condução 
das relações com o país vizinho ocorrida a partir de 2016 e a 
posse de Jair Bolsonaro em janeiro último, há uma preocu-
pação crescente com o posicionamento brasileiro diante do 
agravamento da crise na Venezuela. 

Mais do que respostas, os debates serviram para trazer infor-
mações mais precisas ao público, a partir de perspectivas 
brasileiras, e para aproximar os discursos quanto à posição 
que o país deve assumir para manter sua tradição diplomá-
tica na liderança de conflitos no continente.

Esta edição do CEBRI Breaking News detalha as discussões 
sobre a crise venezuelana e seus futuros desdobramentos. 
Aproveitamos a oportunidade para agradecer a participação 
dos debatedores e ao público presente ao evento.
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A já deteriorada situação sócio-político-econômica da Venezuela se agravou ain-
da mais nas últimas semanas. O país, que há cerca de dez anos vive uma crise 
humanitária e institucional, viu a disputa entre o governo de Nicolás Maduro e 

a oposição chegar a seu ápice, com a autoproclamação de Juan Guaidó como presidente 
venezuelano e o reconhecimento de sua liderança por diversos países do Ocidente. 

O embate provocou o fechamento das fronteiras da Venezuela com a Colômbia e o Bra-
sil e a recusa da ajuda humanitária ofertada pelos Estados Unidos. Um dos mais recentes 
problemas foi o apagão elétrico ocorrido no início de março, que afetou ainda o estado 
de Roraima e gerou troca de acusações de ambos os lados. 

O cenário, já tenso, tornou-se ainda mais delicado para as nações vizinhas e a comunida-
de internacional. Além da preocupação dos países sul-americanos com os efeitos da crise 
venezuelana em seus territórios, há apreensão pelo fato de o conflito refletir a disputa 
geopolítica global entre os norte-americanos, que apoiam Guaidó, e China e Rússia, que 
defendem a permanência de Maduro.

Fugindo do paraíso

https://opiniao.estadao.com.br/noticias/
geral,fugindo-do-paraiso,70002200566

CONTEÚDO RECOMENDADO

Foto: Reprodução/Wikimedia

Como o maior país da América do Sul, e por sua his-
tórica posição de liderança na solução de conflitos no 
continente, o Brasil vem sendo pressionado a assumir 
papel de destaque na resolução da crise venezuelana. 
Há, contudo, sinais contraditórios sobre como o país 
irá exercer essa condição. 

A atual aproximação político-ideológica com os Esta-
dos Unidos sugeriu que o Brasil poderia participar de 
uma intervenção militar no país vizinho liderada pelas 
forças armadas norte-americanas. Essa possibilidade, 
porém, preocupa analistas por representar uma ruptu-
ra com as estratégias diplomáticas pacifistas historica-
mente desenvolvidas pelo país. 

Especialistas concordam que o ciclo político inaugurado por Hugo Chávez em 1999 e 
continuado por Nicolás Maduro desde 2013 está extremamente desgastado e próximo 
de seu fim. A grande questão é saber como se dará a transição da fase populista Chávez--
-Maduro para tempos democráticos e como o Brasil deve atuar para garantir que tal 
mudança seja a menos traumática possível. 

A questão venezuelana está bastante presente na realidade brasileira. Não apenas pela 
chegada de refugiados a Roraima, mas por ter agravado a polarização política que ocorre 
no país desde 2014, o que influenciou as eleições de 2018. Chávez e Maduro receberam 
apoio diplomático do Brasil durante governos anteriores, e há quem credite a esse apoio 
parte da crise institucional que se abateu sobre os vizinhos.
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Brasil: protagonismo sem salvacionismo

É consenso que o Brasil pode protagonizar as negociações para o fim da crise venezue-
lana. O que também parece ser ponto pacífico é que, para isso, o país deve manter sua 
tradição diplomática de negociador. Ou seja, cabe ao Brasil auxiliar, mas não intervir no 
país vizinho, respeitando estritamente a soberania dos venezuelanos. 

Brasil não deve intervir na 
Venezuela, defende diplomata 

https://www.valor.com.br/internacional/6154167/
brasil-nao-deve-intervir-na-venezuela-defende-
-diplomata

CONTEÚDO RECOMENDADO

Foto: Valor

que não deram resultado, piorando a situação dos países que passaram por elas, como o 
Afeganistão, o Iraque e a Líbia. 

A cautela também se justifica quando se vislumbra o longo prazo. Afinal, além das liga-
ções econômicas e energéticas entre Brasil e Venezuela, os dois países detêm cerca de 2 
mil quilômetros de fronteiras em comum, ainda que a maior parte delas seja ocupada 
pela Floresta Amazônica e com barreiras geográficas que dificultam o deslocamento. 

A prudência vale mesmo em relação à ajuda humanitária aos venezuelanos. Novamente, 
caberia ao país reforçar ações de entidades globais, como a Cruz Vermelha Interna-
cional, de forma a contribuir da forma mais apropriada e também evitar que a ajuda 
humanitária tenha viés político, o que comprometeria sua efetividade. 

Voltando à transição política venezuelana, novamente o Brasil terá de agir com sereni-
dade. Se Maduro parece estar com seus dias contados à frente da presidência daquele 
país, Guaidó também não demonstra ser a pessoa que irá substituí-lo no comando da 
Venezuela, pois, aparentemente, detém mais apoio externo que interno. 

Um reforço à adoção de neutralidade pelo Brasil sobre o futuro político dos venezuela-
nos pode estar no México. O país, um dos principais parceiros comerciais dos Estados 
Unidos, tem se mantido à distância da crise venezuelana. Tal posicionamento, para 

A principal mediação para a transição política na 
Venezuela deve ser liderada por organismos inter-
nacionais, como a ONU e a OEA. O Brasil partici-
paria da força-tarefa liderada por essas instituições, 
evitando movimentos intervencionistas que pode-
riam ser arriscados e mais danosos ao já complicado 
cenário venezuelano – e mesmo para o Brasil.

Qualquer ação militar deve ser feita com autoriza-
ção do Conselho de Segurança da ONU e lidera-
da pelas forças da organização. Não se justificaria, 
assim, uma intervenção militar direta brasileira, 
bem como a permissão das autoridades brasileiras 
para que forças militares de outros países usem o 
território nacional para intervir na Venezuela. Há 
exemplos globais de intervencionismos unilaterais 
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A crise na Venezuela

alguns analistas, tira certa força de qualquer ação mais efetiva dos países latino-ameri-
canos. Mesmo com a reconhecida importância estratégica do Grupo de Lima, o peso 
do México na geopolítica continental deve ser considerado antes de qualquer medida.

Operação Acolhida, uma ação efetiva

Se o Brasil ainda tateia seu posicionamento geopolítico na crise venezuelana, o país já 
vem atuando diretamente desde fevereiro de 2018 em se tratando de ajuda humanitária. 
Na época, o governo federal lançou a Operação Acolhida, uma força-tarefa para recebi-
mento dos venezuelanos refugiados. A iniciativa, prevista para ser concluída em março 
de 2019, foi recentemente prorrogada.

A ação está sendo desenvolvida com a participação não apenas de instituições do gover-
no brasileiro, como o Exército Brasileiro, mas também com agências internacionais e 
órgãos de ajuda humanitária, bem como ONGs. A coordenação está a cargo do Minis-
tério da Casa Civil da Presidência da República, tendo o Ministério da Defesa como o 
seu principal braço de execução.

A Operação Acolhida foi planejada em três vertentes: ordenamento de fronteira, abri-
gamento e interiorização. Como parte do ordenamento, foram construídas novas es-
truturas em Roraima para controle de entrada e recepção dos venezuelanos. Até então, 
as poucas instalações disponíveis na fronteira entre os dois países se dedicavam mais ao 
controle de saída dos brasileiros para o país vizinho.

A segunda etapa da operação, o abrigamento, resultou na construção de 11 abrigos em 
Boa Vista, capital de Roraima. Atualmente, há 7 mil venezuelanos ocupando essas ins-
talações, localizadas no centro da cidade. Se por um lado a localização facilita a inserção 
dessas pessoas no mercado de trabalho local, por outro, cria uma preocupação futura 
para garantir uma desocupação desordenada em Boa Vista após o fim da operação. 

A fase que tem se mostrado de mais difícil execução é a de interiorização dos refugia-
dos. Inspirada em políticas de reassentamento idealizadas pela ONU, que originalmen-
te transferem refugiados de um país anfitrião a outro que concorde em recebê-los e 
assentá-los, a interiorização visa realocar esses imigrantes em outros estados do próprio 
Brasil. Entretanto, nem todas as unidades da federação têm se mostrado dispostas a 
receber esses refugiados. 

Um equívoco sobre a imigração venezuelana diz respeito à quantidade de pessoas que se 
dirigiram a Boa Vista. Embora algumas fontes tenham reportado a chegada de 300 mil 
pessoas na capital roraimense, a verdade é que o número de venezuelanos na cidade não 
ultrapassou 25 mil em seu auge. Ainda assim, é um impacto considerável, levando-se 
em consideração que Boa Vista tem uma população em torno de 350 mil habitantes.
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A crise do multilateralismo e a busca por soluções

Mais que uma solução imediata para a crise venezuelana, é preciso pensar a situação do 
país e também da América do Sul no longo prazo. Isso traz à tona a necessidade de se 
discutir dois importantes conceitos para as Relações Internacionais: a democracia repre-
sentativa e o multilateralismo.

A história mundial comprova que soluções idealizadas em ambientes multilaterais tendem 
a ter mais efetividade e a perdurarem por mais tempo. Contudo, devido às crises enfrenta-
das pelas democracias – não apenas na Venezuela, mas em várias partes do mundo – e ao 
enfraquecimento das instituições multilaterais, esse protagonismo está em xeque. 

Nos últimos dez anos, houve várias tentativas multilaterais para a resolução da crise 
venezuelana. Diversas entidades do continente americano, como o Mercosul, a Unasul 
e a OEA, mobilizaram-se para atuar no país, mas as iniciativas resultaram frustradas. 
Quanto à ONU, suas recentes ações de mediação, inclusive na Venezuela, mostraram-se 
infrutíferas.

Diante da crise da Unasul, a Colômbia propôs, no início deste ano, a criação de outra 
entidade multilateral na América do Sul, o Prosul. O bloco diplomático substituiria a 
Unasul, instituída em 2008 e que vem sendo esvaziada desde o final do ano passado, 
sobretudo pela guinada político-ideológica que vem ocorrendo no continente. 

A proposta colombiana não passou pelo conhecimento prévio do Brasil – segundo ana-
listas, um fato inédito, visto que o país costuma liderar as iniciativas de criação de or-
ganismos multilaterais regionais. Isso mostraria que a Colômbia está tentando assumir 
um protagonismo no continente, talvez com base nas boas relações bilaterais que o país 
detém com os Estados Unidos. 

Um grande revés para o Prosul é que o presidente da Colômbia, Iván Duque, sugeriu que a 
entidade não permitisse a participação da Venezuela no grupo. Assim, se o organismo pre-
tende desfazer o viés de esquerda e polarizado que, segundo seu idealizador, caracterizava 
a Unasul, a nova associação também nasceria polarizada. Isso impossibilitaria sua atuação 
efetiva em mediar situações de conflito na América do Sul.

Segurança elétrica em Roraima e a não-salvação do 
petróleo
O apagão elétrico ocorrido na Venezuela no início de março aumentou ainda mais a 
preocupação brasileira. Afinal, a hidrelétrica de Guri, a principal planta de energia elé-
trica do país vizinho, fornece a maior parte da energia elétrica consumida em Roraima. 
No passado, segundo informações do Exército Brasileiro, chegaram a ser registrados em 
Roraima nada menos que dez interrupções de energia por dia.
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A crise na Venezuela

O estado é o único do país que não faz parte do Sis-
tema Interligado Nacional (SIN). Além de Guri, Ro-
raima depende de termelétricas, que produzem ener-
gia elétrica mais cara – a ligação de Roraima com a 
hidrelétrica venezuelana foi a forma encontrada para 
diminuir essa dependência. 

Contudo, diante da crise no país vizinho, a depen-
dência elétrica de Roraima se tornou uma questão de 
segurança nacional. Assim, há reivindicações para que 
o estado reduza ou mesmo anule sua necessidade de 
receber a eletricidade gerada em Guri. A solução é a 
conexão de Roraima ao SIN com a instalação de uma 
linha de transmissão oriunda do linhão Tucuruí-Ma-
naus, que leva energia elétrica da usina de Tucuruí, no 
Pará, à capital do Amazonas, estado vizinho a Roraima.

Quanto ao petróleo, a história da Venezuela reflete a própria trajetória das flutuações do 
mercado internacional desse recurso natural. Em 2017, o produto representou 98% das 
exportações venezuelanas, o que comprova sua extrema dependência do óleo bruto. Além 
disso, explica a ciclotimia característica da economia do país – e mesmo de sua política.

Durante muitos anos, as altas cotações do petróleo permitiram que as políticas populistas 
de Hugo Chávez e Nicolás Maduro fossem bem-sucedidas. Com uma balança de expor-
tação favorável e recursos financeiros vultosos à disposição, o governo venezuelano pôde 
implantar medidas benéficas à população. Contudo, a drástica queda do preço do óleo no 
mercado internacional a partir de 2015 afetou a situação socioeconômica do país. 

A falta de recursos prejudicou também o reinvestimento na exploração petrolífera. Em 
seu auge, a produção venezuelana de petróleo atingiu 3,5 milhões de barris diários. 
Com a ascensão de Chávez ao poder, o volume extraído começou a declinar. Atual-
mente, a produção da Venezuela se situa em pouco mais de 1 milhão de barris diários, 
e continua em queda.  

A principal indústria venezuelana está sucateada. Cerca de 90% dos poços produtores 
de petróleo estão parados por falta de equipamentos e manutenção. O país ainda sofre 
com falta de mão de obra qualificada para repor essa produção. No refino, somente 30% 
do parque está operando, causando escassez de combustíveis. Mesmo assim, a gasolina 
permanece com preços subsidiados – ainda que para abastecer seus veículos a população 
tenha de enfrentar imensas filas nos postos de combustíveis.

Há uma grande expectativa de que, com o fim da era Chávez-Maduro, o petróleo volte 
a se tornar a locomotiva da economia venezuelana e sua mola propulsora de recuperação 
política e social. Contudo, esse ânimo pode não se traduzir em realidade. Ao menos não 
em curto e médio prazos. 

Em crise, Venezuela é rica em 
reservas de petróleo sub-
exploradas

https://g1.globo.com/economia/noticia/2019/01/24/
em-crise-venezuela-e-rica-em-reservas-de-petroleo-
-subexploradas.ghtml

CONTEÚDO RECOMENDADO

Foto: Adriana Loureiro/ Reuters
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Cálculos mostram que a Venezuela precisaria de investimentos da ordem de US$ 20 
bilhões anuais, durante um longo ciclo, para recuperar plenamente sua indústria petro-
lífera. Esse investimento terá de ser necessariamente privado, visto que a estatal PDVSA, 
sucateada e combalida por sucessivos casos de corrupção, não tem capital suficiente para 
tal retomada. 

Contudo, o investimento internacional somente se dará quando o país der sinais claros de 
recuperação efetiva de seu ambiente político-institucional. Para isso, será necessária a re-
visão de todo o aparato legal venezuelano, construído durante o período Chávez-Maduro 
para dificultar e mesmo impedir a entrada de capital privado no setor petroleiro do país, 
garantindo o monopólio do mercado venezuelano para a PDVSA. 

Há ainda um equívoco em relação às reservas petrolífe-
ras venezuelanas, apontadas como as maiores do mun-
do e consideradas por alguns analistas como o grande 
motivo do conflito com os Estados Unidos. Dos cerca 
de 300 bilhões de barris das reservas da Venezuela, dois 
terços são de petróleo ultrapesado da Faixa do Orino-
co, um óleo de extração difícil – e cara. Isso inviabiliza 
sua produção no atual cenário da indústria do petró-
leo, que busca projetos menos complexos e mais viá-
veis econômica e ambientalmente.

A própria dependência norte-americana do petróleo 
venezuelano, que reforça a visão de que o recurso na-
tural é o ponto de embate entre os dois países, é ques-
tionável. Hoje, os Estados Unidos são praticamente 

autossuficientes, devido às fontes de petróleo não-convencionais desenvolvidas no país 
nos últimos anos, como o shale oil e o shale gas. 

Por outro lado, o mercado norte-americano permanece como objeto de desejo dos ve-
nezuelanos, que já exportaram 1 milhão de barris diários para aquele país. No entanto, 
mesmo antes das sanções econômicas impostas pelo governo de Donald Trump, as ex-
portações de petróleo venezuelanas não passavam de 400 mil barris diários. Atualmente, 
após as restrições, estão em 100 mil barris por dia. 

O fator Cuba na eleição norte-americana de 2020

Assim, o que parece mover o interesse norte-americano na Venezuela é muito mais 
uma questão interna, de atração do eleitorado latino para Trump, do que econômica. 
Isso parece ter relação direta com um país que tem sido um grande aliado dos governos 
Chávez e Maduro: Cuba. 

China e Venezuela: uma 
relação baseada em dívidas

https://brasil.elpais.com/brasil/2019/01/25/internacio-
nal/1548438622_696886.html

CONTEÚDO RECOMENDADO

Foto: AFP
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A crise na Venezuela

Venezuela e Cuba são grandes parceiros tanto econômicos como ideológicos. Cuba pa-
rece ter visto nos venezuelanos um substituto para a antiga União Soviética, sobretudo 
na oferta de petróleo a preços subsidiados. E a representatividade de Cuba na esquerda 
mundial fez do país um exemplo para a Venezuela.

É essa proximidade que, para alguns especialistas, motivaria o maior rigor da política 
externa dos Estados Unidos em relação aos venezuelanos. Mais do que petróleo, o que 
parece estar em jogo é o próprio sistema eleitoral norte-americano.

A presença cubana e venezuelana nos Estados Unidos, apontam analistas, pode ser 
decisiva para os rumos das próximas eleições presidenciais no país. Por essa razão, a 
crise na Venezuela passou a interessar os norte-americanos, muito mais por interesses 
domésticos do que por razões externas.

Não é o caso da China. O país tem interesse direto no petróleo venezuelano, e também 
está na expectativa em relação aos empréstimos que fez ao país. Foram cerca de US$ 60 
bilhões, parte dos quais está sob ameaça de calote pelo governo Maduro.  
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As coisas na Venezuela estão 
ficando mais graves do que 
deveriam estar. Já estive 
quatro vezes em Roraima, na 
fronteira, e verifiquei isso de 
perto. E parte do que acontece 
hoje no país é também 
resultado de uma política 
externa equivocada do Brasil”

O regime Maduro está agonizante. E o Brasil deve agir para que 
esse fim ocorra da maneira menos traumática possível, tanto para 
os venezuelanos como para os vizinhos. Mas o Brasil não deve 
se envolver diretamente, nem permitir que forças que não sejam 
organizadas internacionalmente atuem em nosso território”

Hoje temos 7 mil venezuelanos abrigados em Boa Vista, em 
instalações que nós, brasileiros, construímos. No auge da 
imigração, Boa Vista recebeu 25 mil venezuelanos. Parece pouco, 
mas para uma cidade com 350 mil habitantes trata-se de um 
grande impacto” 

O petróleo não vai salvar a Venezuela no curto prazo. O país 
vai precisar de investimentos de US$ 20 bilhões anuais por 
muitos anos para recuperar o setor, que está sucateado. E este 
investimento terá de ser privado. A Venezuela não será capaz de 
atrair investimento até que recupere alguma segurança política e 
institucional”

No longo prazo, soluções 
pensadas em ambientes 
multilaterais tendem a ter 
mais sucesso e a perdurar. 
Mas estamos vivendo uma 
crise do multilateralismo, 
não apenas na Venezuela e na 
América do Sul, mas em todo 
o mundo”

- Fernando Gabeira, Jornalista 
e escritor

- Embaixador Marcos Azambuja, Conselheiro Emérito do CEBRI e ex-Secretário-Geral 
do Itamaraty

- Gen Bda Gustavo Dutra de Menezes, Comandante da AMAN (Academia Militar das Agulhas 
Negras) e ex-Comandante da 1ª Brigada de Infantaria de Selva, em Boa Vista (Roraima)

- Jorge Camargo, Conselheiro do CEBRI e ex-Presidente do Instituto Brasileiro de Petróleo (IBP)

- Andrea Hoffmann, Professora de 
Relações Internacionais da PUC/RJ
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